
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.023 - SP (2017/0065057-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E 

OUTRO(S) - DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - 

DF045993 
   JOSÉ ANTÔNIO MARTINS  - SP340639 
AGRAVADO  : MARCO AURELIO RIGO 
ADVOGADOS : REGIANA BARBOSA PAES  - SP178922 
   FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA CANDIDO  - 

SP154616 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREPARO. DESERÇÃO CONFIGURADA. 1. GUIA DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DE SUA CORRESPONDÊNCIA. 2. 
FALHA NA DIGITALIZAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO NÃO COMPROVADA. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A inexistência de identificação numérica no documento indicado como comprovante de 
pagamento leva à deserção, uma vez que se torna impossível a demonstração de 
correspondência deste com o código de barras da guia de recolhimento.
2. Não comprovada a suposta falha no procedimento de digitalização pelo Tribunal a quo, 
não se conhece do recurso instruído com guia de recolhimento ilegível.
3. Segundo a jurisprudência deste STJ, a juntada das GRUs, no momento da interposição do 
recurso, é imprescindível para fins de prova da realização do preparo, sob pena de 
deserção.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.023 - SP (2017/0065057-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Banco Bradesco S.A. contra 

decisão da relatoria da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial, 

com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

porquanto deserto (e-STJ, fls. 332-333).

Nas razões do recurso, o agravante alega que as guias foram juntadas por 

ocasião da interposição do recurso especial e que o erro ocorreu no momento da 

digitalização, sendo assim, não pode sofrer ônus da deserção, quando não deu causa 

para a punição. Pontua que, conforme o Novo Código de Processo Civil, deveria ter  sido 

aberto  prazo para a regularização do preparo recursal.

Pleiteia a reconsideração da decisão recorrida ou sua reforma pela Turma 

julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 350).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.023 - SP (2017/0065057-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Em que pese aos argumentos expendidos pela parte insurgente, a decisão 

monocrática não conheceu do recurso especial interposto em razão de sua irregularidade, 

concluindo pela sua deserção, em decisão assim fundamentada (e-STJ, fls. 322-333):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se 
publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que, apesar de as guias de 
recolhimento do preparo terem sido juntadas, elas se encontram 
ilegíveis, impossibilitando a verificação da regularidade do preparo. 
Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, 
o que leva à deserção do recurso.
Veja-se que o Superior  Tribunal  de  Justiça "consolidou  o 
entendimento de que os recursos dirigidos a esta Corte Superior  
devem  estar  acompanhados das guias de recolhimento e dos 
respectivos  comprovantes  de pagamento, de forma visível e legível, 
no momento de sua interposição, sob pena de deserção" (AgInt no 
AREsp 953.081/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016.)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Compulsando os autos, verifica-se às fls. 191-192 (e-STJ) que, a despeito 

de ter o ora agravante juntado o comprovante de pagamento das custas judiciais (e-STJ, fl. 

192), não há como fazer a correspondência entre o número do código de barras da guia de 

recolhimento e do comprovante bancário, o que demonstra irregularidade no preparo do 

recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.

Ademais, segundo a jurisprudência deste STJ, a juntada das GRUs, no 

momento da interposição do recurso, é imprescindível para fins de prova da realização do 

preparo, sob pena de deserção. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. GUIAS DE RECOLHIMENTO E PAGAMENTO 
SOBREPOSTAS. REGULARIDADE. IDENTIFICAÇÃO 
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COMPROMETIDA. 1. É deserto o recurso especial cuja comprovação 
do preparo seja feita por meio de guias e comprovantes de 
recolhimento sobrepostos, ficando impedida a verificação de todas a 
informações necessárias para a apuração da regularidade do 
pagamento. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no RESp n. 1.603.559/DF. Relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 9/8/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. DECISÃO QUE JULGOU DESERTO O 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência 
deste STJ, a juntada das GRUs, no momento da interposição do 
recurso, é imprescindível para fins de prova da realização do preparo, 
sob pena de deserção. 2. É necessário que estejam presentes nos 
autos a Guia de Recolhimento da União - GRU e o respectivo 
comprovante de pagamento. Bem assim, em sede de recurso especial, 
deve constar na GRU o Código de Recolhimento, a UG/Gestão, o 
nome e o número do CNPJ ou CPF do contribuinte, bem como o 
número de referência, sob pena de deserção, nos termos da 
Resolução n. 4/2013 do Superior Tribunal de Justiça, em vigor a partir 
de 5/2/2013. A parte agravante deixou de comprovar o recolhimento 
do preparo, uma vez que não foram juntadas as guias de recolhimento 
da União. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no Aresp 1.059.766/SC. Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 9/8/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO E O DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. 1. De início, consigne-se que o acórdão recorrido foi 
publicado antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando 
o recurso especial sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código 
de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 
do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 
849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016). 2. "A falta de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento de 
custas e o do comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no 
AREsp 900.577/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 22/09/2016, DJe 04/10/2016). 3. O recurso 
mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º, do citado artigo de lei. 4. Agravo interno não provido, 
com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.041.109/SC. Relato Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 24/4/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. GRU. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE NO CÓDIGO DE 
BARRAS DAS GUIAS DE PREPARO E SEUS RESPECTIVOS 
COMPROVANTES DE PAGAMENTO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 187 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 868.531/RJ. Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 23/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECOLHIMENTO 
DO PREPARO. DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE ARRECADAÇÃO E 
O COMPROVANTE BANCÁRIO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 1. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta, para os 
recursos interpostos sob a vigência do CPC/1973, a compreensão de 
que a falta de correspondência entre o número do código de barras 
da guia de recolhimento e o comprovante bancário de pagamento 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, não sendo 
possível a comprovação posterior. Precedentes. 2. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 985.632/PR. Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/2017).

Além disso, é entendimento pacífico desta Corte que a alegação de falha no 

processo de digitalização pelo Tribunal a quo deve vir acompanhada de certidão 

comprobatória do afirmado, o que não ocorreu no caso dos autos.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. FALHA NA DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. 1. A parte recorrente deve comprovar, no momento 
da interposição do recurso especial, o pagamento das custas judiciais, 
sob pena de deserção. 2. Não se conhece do recurso instruído com 
guias de recolhimento do preparo ilegíveis, pois impossível aferir a 
regularidade do preparo. 3. A alegação de falha na digitalização dos 
autos físicos deve vir acompanhada de certidão comprobatória do 
afirmado. 4. Embargos de declaração acolhidos para fins de 
esclarecimentos, sem efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 451.071/SE. Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, Dje 19/9/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. CÓPIA ILEGÍVEL. FALHA NA 
DIGITALIZAÇÃO NÃO COMPROVADA. SÚMULA 187 DO STJ. 
DESERÇÃO. 1. O acórdão recorrido foi publicado na vigência do 
CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 
2/STJ. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente 
no sentido de que é ônus da parte aferir e fiscalizar a correta 
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instrução do recurso interposto, sendo insuficiente a alegação de erro 
na digitalização quando desacompanhada de certidão comprobatória 
do Tribunal de origem. Precedente: AgInt no REsp 1.593.795/SP, Rel. 
Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 21/10/2016; AgRg no 
AREsp 675.592/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
14/9/2015; AgRg no AREsp 819.718/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/4/2016. 3. Não comprovada a 
suposta falha no procedimento de digitalização pelo Tribunal a quo, 
não se conhece do recurso instruído com guia de recolhimento 
ilegível. Nesse sentido: AgRg no AREsp 755.248/SP, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 3/11/2015; AgRg no AREsp 
647.676/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
22/9/2015.. 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 594.685/RS. Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 31/8/2017).

Ante o exposto, não havendo argumentos novos capazes de modificar a 

conclusão adotada na decisão recorrida, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0065057-2 AREsp 1.074.023 / 

SP

Números Origem:  10433708120158260100  20160000126246  21475495820158260000  5830019938082403

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S) - 
DF040392 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 
 JOSÉ ANTÔNIO MARTINS  - SP340639 

AGRAVADO  : MARCO AURELIO RIGO 
ADVOGADOS : REGIANA BARBOSA PAES  - SP178922 

 FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA CANDIDO  - SP154616 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S) - 
DF040392 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 
 JOSÉ ANTÔNIO MARTINS  - SP340639 

AGRAVADO  : MARCO AURELIO RIGO 
ADVOGADOS : REGIANA BARBOSA PAES  - SP178922 

 FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA CANDIDO  - SP154616 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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